
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.064 - RJ (2011/0052566-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. FIANÇA BANCÁRIA. PRETENSÃO DE SUA SUBSTITUIÇÃO 
POR DINHEIRO A PEDIDO DA FAZENDA PÚBLICA. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO 
DIVERSO QUE EXIGIRIA O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção deste STJ, ao julgar os EREsp. 1.163.553/RJ, 
firmou a compreensão de que a substituição da fiança bancária pelo depósito só é 
cabível se a garantia se mostrar inidônea sob pena de impor ao devedor 
injustificável gravame. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp. 655.660/RJ, Rel. 
Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 22.2.2016; AgRg no REsp. 1.551.788/RJ, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 14.12.2015.

2.   A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, 
para se acolher a alegação de inidoneidade da garantia regularmente apresentada, 
ensejaria a incursão no acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja Recurso Especial.

3.   Ademais, ao postular a substituição da fiança bancária por 
dinheiro, a Exequente não apresentou razão suficiente para afastar a idoneidade da 
garantia, e tampouco suscitou a existência de dúvida razoável sobre a capacidade 
da instituição financeira de solver a dívida. Nessa específica situação, o 
deferimento do pedido de substituição da fiança, tal como pretendido,  levaria a 
Execução a ser efetuada desnecessariamente pelo método mais gravoso ao 
executado, resultando em afronta à regra do art. 620 do CPC/1973 
(correspondente ao art. 805 do CPC/2015), tanto que foi rejeitada pelo TRF-2a. 
Região. 

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 

Brasília/DF, 26 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.064 - RJ (2011/0052566-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela FAZENDA 

NACIONAL contra a decisão de fls. 1.166/1.171, pela qual se negou seguimento ao 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FIANÇA BANCÁRIA. 

PRETENSÃO DE SUBSTITUIÇÃO POR DINHEIRO. A CORTE DE 

ORIGEM AFIRMOU, EXPRESSAMENTE, A NECESSIDADE DE 

MANUTENÇÃO DA FIANÇA, DIANTE DO DANO IRREPARÁVEL AO 

DEVEDOR. ENTENDIMENTO DIVERSO QUE EXIGIRIA O REEXAME 

DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 

A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que a 

decisão não está em conformidade com a jurisprudência do STJ e não há que se 

falar na aplicação da Súmula 7/STJ ao presente caso.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada. 

4.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.249.064 - RJ (2011/0052566-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A 
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. FIANÇA BANCÁRIA. 

PRETENSÃO DE SUA SUBSTITUIÇÃO POR DINHEIRO A PEDIDO DA 

FAZENDA PÚBLICA. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO DIVERSO QUE 

EXIGIRIA O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL 

DESPROVIDO.

1.   A 1a. Seção deste STJ, ao julgar os EREsp. 

1.163.553/RJ, firmou a compreensão de que a substituição da fiança 

bancária pelo depósito só é cabível se a garantia se mostrar inidônea 

sob pena de impor ao devedor injustificável gravame. Precedentes: 

AgRg no AgRg no AREsp. 655.660/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 22.2.2016; AgRg no REsp. 1.551.788/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 

MARTINS, DJe 14.12.2015.

2.   A alteração das conclusões adotadas pela Corte de 

origem, para se acolher a alegação de inidoneidade da garantia 

regularmente apresentada, ensejaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 

segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial.

3.   Ademais, ao postular a substituição da fiança 

bancária por dinheiro, a Exequente não apresentou razão suficiente 

para afastar a idoneidade da garantia, e tampouco suscitou a 

existência de dúvida razoável sobre a capacidade da instituição 

financeira de solver a dívida. Nessa específica situação, o deferimento 

do pedido de substituição da fiança, tal como pretendido,  levaria a 

Execução a ser efetuada desnecessariamente pelo método mais 

gravoso ao executado, resultando em afronta à regra do art. 620 do 

CPC/1973 (correspondente ao art. 805 do CPC/2015), tanto que foi 
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rejeitada pelo TRF-2a. Região. 

4.   Agravo Regimental da FAZENDA NACIONAL 

desprovido.

1.   A despeito das alegações da parte Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo ser mantida integralmente a decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial. 

2.   A 1a. Seção do STJ, ao julgar os EREsp. 1.163.553/RJ, 

firmou a compreensão de que a substituição da fiança bancária pelo depósito só é 

cabível se a garantia se mostrar inidônea sob pena de impor ao devedor 

injustificável gravame. O acórdão abordou o tema em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, nos seguintes termos:

A Fazenda tem o respaldo de o crédito estar protegido por 

fiança, ofertada pelo Banco Votorantim S/A, sendo inexigível na 

espécie um depósito em dinheiro apenas para aumentar o volume de 

recursos na conta do Tesouro, com adoção de um procedimento 

desnecessariamente mais gravoso para a recorrente.

Configura-se nítida a situação de risco, por parte da 

agravante, de sofrer grave dano irreparável ou de difícil reparação, 

tendo valores penhorados para substituição de garantia regularmente 

apresentada, restando evidenciado o periculum in mora, a justificar a 

atribuição de efeito suspensivo ao agravo (fls. 1.058).

3.   Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. FIANÇA BANCÁRIA. SUBSTITUIÇÃO POR 

DINHEIRO A PEDIDO DA FAZENDA. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DA INIDONEIDADE DA GARANTIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO: EREsp 

1.163.553/RJ.

1.   A Primeira Seção deste STJ, ao julgar o EREsp 

1.163.553/RJ, firmou a compreensão de que a substituição da fiança 

bancária pelo depósito só é cabível se a garantia se mostrar inidônea 

sob pena de impor ao devedor injustificável gravame.
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2.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 

no AgRg no AREsp 655.660/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

22.2.2016)

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRETENSÃO DO ENTE 

PÚBLICO DE SUBSTITUIR FIANÇA BANCÁRIA POR DINHEIRO. 

FIANÇA IDÔNEA. INVIABILIDADE. ERESP 1.163.553/RJ.

1.   Na origem, cuida-se de agravo de instrumento 

manejado pela Fazenda Pública contra decisão do juízo de piso que 

indeferiu o pedido de substituição da carta de fiança bancária por 

dinheiro, valores estes decorrentes de dividendos a serem distribuídos 

a acionistas.

2.   O Tribunal de origem, apoiando em julgado análogo 

ao existente no STJ, consignou que era legítima a pretensão do ente 

público na substituição da fiança bancária pelos dividendos, visto a 

inexistência de similitude entre a garantia dada e dinheiro, cabendo a 

observância da ordem legal de constrição de bens.

3.   A Primeira Seção do STJ, no julgamento do EREsp 

1.163.553/RJ, consignou que a execução garantida por meio de fiança 

bancária aceita não pode ser substituída por dinheiro ao talante da 

Fazenda Pública, porquanto imprescindível a observância do princípio 

da menor onerosidade previsto no art. 620 do CPC, de modo que 

apenas a inidoneidade da garantia legitima tal permutação.

4.   In obter dictum, a idoneidade da penhora foi 

constatada pelo juízo de piso, não se insurgindo o ente público quanto 

ao ponto nas razões do agravo de instrumento que deu origem ao 

presente apelo nobre. Agravo regimental provido para dar provimento 

ao recurso especial. (AgRg no REsp 1551788/RJ, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 14.12.2015)

4.   Ressalte-se, ainda, que a alteração das conclusões 

adotadas pela Corte de origem, para se acolher a alegação de inidoneidade da 

garantia regularmente apresentada, ensejaria a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a 
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qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5.   Ademais, ao postular a substituição da fiança bancária por 

dinheiro, a Exequente não apresentou razão suficiente para afastar a idoneidade 

da garantia, e tampouco suscitou a existência de dúvida razoável sobre a 

capacidade da instituição financeira de solver a dívida. Nessa específica situação, 

o deferimento do pedido de substituição da fiança, tal como pretendido,  levaria a 

Execução a ser efetuada desnecessariamente pelo método mais gravoso ao 

executado, resultando em afronta à regra do art. 620 do CPC/1973 

(correspondente ao art. 805 do CPC/2015), tanto que foi rejeitada pelo TRF-2a. 

Região.  

6.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental, regularmente interposto pela FAZENDA NACIONAL. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0052566-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.249.064 / RJ

Números Origem:  200802010155760  200851015009590

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS AUGUSTO DA SILVA CAZARRÉ

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Retido na 
fonte

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TELEMAR NORTE LESTE S/A
ADVOGADO : HAMILTON DIAS DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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